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Termo de Referência 193/2024

Informações Básicas

Número do 
artefato

UASG Editado por Atualizado em

193/2024 154054-FUNDACAO UNIVERS.
FEDERAL/MS

GIOVANNA ESPINDOLA 
MELGAREJO

16/09/2024 09:52 (v 
5.2)

Status
PUBLICADO

Outras informações

Categoria
Número da 
Contratação

Processo 
Administrativo

V - prestação de serviços, inclusive os técnico-profissionais especializados/Serviço 
continuado sem dedicação exclusiva de mão de obra

216/2025 23104.020515
/2024-49

1. Condições gerais da contratação

TERMO DE REFERÊNCIA

Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021

SERVIÇOS SEM DEDICAÇÃO EXCLUSIVA DE MÃO DE OBRA

 

FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE FEDERAL DO MATO GROSSO DO SUL

(Processo Administrativo n° 23104.020515/2024-49)

1. DA CONTRATAÇÃO

1.1. Contratação de elaboração de Laudos de Insalubridade para a Cidade Universitária, Fazenda-
escola de Terenos, Paranaíba e Nova Andradina  nos termos da tabela abaixo, conforme condições,
e exigências estabelecidas neste instrumento. 

LAUDOS DE INSALUBRIDADE

Item Unidade 
Sesi

Unidade 
UFMS

Cargo Quantidade Valor 
unitário (R$)

Valor total

1 Campo 
Grande

Cidade 
Universitária

Engenheiro-
área

20 1.936,00 38.720,00

2 Campo 
Grande

Cidade 
Universitária

Auxiliar 
operacional

10 1.948,00 19.480,00
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3 Campo 
Grande

Fazenda 
Escola - 
Terenos

Professor do 
magistério 

superior

10 2.841,00 28.410,00

4 Campo 
Grande

Fazenda 
Escola - 
Terenos

Zootecnista 4 2.999,00 11.996,00

5 Campo 
Grande

Fazenda 
Escola - 
Terenos

Médico 
veterinário

4 2.999,00 11.996,00

6 Campo 
Grande

Fazenda 
Escola - 
Terenos

Técnico em 
agropecuária

4 3.245,00 12.980,00

7 Campo 
Grande

Fazenda 
Escola - 
Terenos

Técnico em 
laboratório

10 3.210,00 32.100,00

8 Campo 
Grande

Fazenda 
Escola - 
Terenos

Auxiliar de 
agropecuária

4 2.999,00 11.996,00

9 Três Lagoas Paranaíba Professor 10 5.293,00 52.930,00

10 Três Lagoas Paranaíba Técnico de 
laboratório - 

área

10 5.661,00 56.610,00

11 Três Lagoas Paranaíba Médico 
veterinário

4 5.450,00 21.800,00

12 Dourados Nova 
Andradina

Professor 10 4.418,00 44.180,00

13 Dourados Nova 
Andradina

Técnico de 
laboratório - 

área

10 4.787,00 47.870,00

Total de itens: 110
Valor total: R$ 391.068,00
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1.2. O prazo de vigência da contratação é de 12 meses, contados da assinatura do contrato,
podendo ser prorrogado até completar a duração de 10 anos,  na forma do artigo 107 da Lei n°
14.133, de 2021, caso haja interesse institucional e disponibilidade orçamentária.

1.3. CONDIÇÕES DE REAJUSTE

1.3.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da
data da proposta (20 de agosto de 2024).

1.3.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido da CONTRATADA, os preços
iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pela CONTRATANTE, do índice
IPCA, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.

1.3.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a
partir dos efeitos financeiros do último reajuste.

1.3.4. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, a CONTRATANTE pagará
à CONTRATADA a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença
correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo; fica a CONTRATADA obrigada a
apresentar memória de cálculo referente ao reajustamento de preços do valor remanescente,
sempre que este ocorrer.

1.3.5. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice
oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente dos insumos e materiais, por meio de
termo aditivo.

1.3.6. O reajuste será realizado por apostilamento.

1.4. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

Comete infração administrativa nos termos dos artigos 155 a 163 da Lei 14.133/2021, e do manual
de sanções  da UFMS – (Resolução 446/2023-CD/UFMS), a contratada que, na fase de execução
contratual:

1.4.1 - dar causa à inexecução parcial do contrato;

1.4.2 - dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

1.4.3 - dar causa à inexecução total do contrato;

1.4.4 - deixar de entregar a documentação exigida para o certame;

1.4.5 - não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;

1.4.6 - não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

1.4.7 - ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo
justificado;

1.4.8 - apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração
falsa durante a licitação ou a execução do contrato;

1.4.9 - fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;

1.4.10 - comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
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1.4.11 - praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;

1.4.12 - praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.

1.4.13 Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas previstas na Lei 14.133
/2021, conforme Artigo 156, e Manual de Sanções da UFMS (Resolução n. 446/2023-CD/UFMS),
as seguintes sanções:

I – Advertência: será aplicada exclusivamente pela infração administrativa prevista no item 1.4.1,
quando não  se justificar a imposição de penalidade mais grave;

II – Multa:  Comutável em outras sanções. Será calculada na forma do contrato, não poderá
ser  inferior a 0,5% (cinco décimos por cento) nem superior a 30% (trinta por cento) do valor do
contrato licitado  ou celebrado com contratação direta e será aplicada ao responsável pelas
seguintes infrações relacionadas nos  itens: 1.4.1, 1.4.2, 1.4.3, 1.4.4, 1.4.5, 1.4.6, 1.4.7, 1.4.8, 1.4.9,
1.4.10, 1.4.11 e 1.4.12 , qualquer das infrações administrativas previstas no art. 155 da Lei 14133
/2021;

      1. Moratória de 1% (um   por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela
inadimplida, até o limite de 10 (dez) dias;

    2. Moratória de 0,07% (sete centésimos por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor
total do contrato, até o máximo de 2 % (dois por cento), pela inobservância do prazo fixado para
apresentação, suplementação ou reposição da garantia. O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza
a Administração a promover a extinção do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular
de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021.

   3. Compensatória, para as infrações descritas nos subitens 1.4.8 a 1.4.12 do item 1, de 5% a 30%
do valor do Contrato.

    4. Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista no subitem 1.4.3 do subitem 1, de
10 % a 30%  do valor do Contrato.

   5. Para infração descrita no subitem 1.4.2 do item 1, a multa será de 0,5% a 15%  do valor do
Contrato.

  6. Para infrações descritas no subitem 1.4.7 do item 1, a multa será de 0,5% a 15%  do valor do
Contrato.

  7. Para a infração descrita no subitem 1.4.1 do item 1, a multa será de 0,5% a 15% do valor do
Contrato.

III - Impedimento de licitar e contratar pelo prazo máximo de 3 (três) anos: será aplicada ao
responsável   pelas infrações administrativas previstas nos itens 1.4.2, 1.4.3, 1.4.4, 1.4.5, 1.4.6 e
1.4.7, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de
licitar ou contratar no âmbito da  Administração Pública direta e indireta do ente federativo que tiver
aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos;

IV - Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e
máximo de 6 (seis) anos: Esta sanção será aplicada ao responsável pelas infrações administrativas
previstas nos itens 1.4.8, 1.4.9, 1.4.10, 1.4.11 e 1.4.12, bem como pelas infrações administrativas
previstas nos itens 3.2, 3.3, 3.4,   3.5, 3.6 e 3.7, que justifiquem a imposição de penalidade mais
grave que a sanção referida no inciso III  (impedimento de licitar e contratar), e impedirá o
responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os
entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos.
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1.4.14 Conforme o § 1º do artigo 156 da Lei 14.133/2021, na aplicação das sanções serão
considerados:

I - a natureza e a gravidade da infração cometida;

II - as peculiaridades do caso concreto;

III - as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

IV - os danos que dela provierem para a Administração Pública;

V - a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e
orientações dos órgãos de controle.

1.4.15 A sanção estabelecida no inciso IV do item 1.4.13 (DECLARAÇÃO DE INIDONEIDADE
PARA   LICITAR E CONTRATAR) será precedida de análise jurídica e observará as seguintes
regras:

I - Quando aplicada por órgão do Poder Executivo, será de competência exclusiva de ministro de
Estado, de  secretário estadual ou de secretário municipal e, quando aplicada por autarquia ou
fundação, será de competência exclusiva da autoridade máxima da entidade;

II - Quando aplicada por órgãos dos Poderes Legislativo e Judiciário, pelo Ministério Público e
pela  Defensoria Pública no desempenho da função administrativa, será de competência exclusiva
de autoridade de  nível hierárquico equivalente às autoridades referidas no inciso I deste parágrafo,
na forma de regulamento.

1.4.16 As sanções previstas nos incisos I, III e IV do subitem 1.4.13 poderão ser aplicadas
cumulativamente  com sanção a prevista no inciso II deste mesmo subitem.

1.4.17 Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento
eventualmente   devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença
será descontada da garantia  prestada ou será cobrada judicialmente.

1.4.18 A aplicação das sanções previstas no item 1.4.13 não exclui, em hipótese alguma, a
obrigação de reparação integral do dano causado à Administração Pública.

1.4.19 Conforme o Art. 157 da Lei 14.133/2021, na aplicação da sanção prevista no inciso II do item
1.4.13, será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data
de sua intimação.

1.4.20 Conforme o Art. 158 da Lei 14.133/2021, a aplicação das sanções previstas nos incisos III e
IV do item 1.4.13 requererá a instauração de processo de responsabilização, a ser conduzido por
comissão composta de 2  (dois) ou mais servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias
conhecidos e intimará o licitante ou o contratado para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado
da data de intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir.

1.4.21. Na hipótese de deferimento de pedido de produção de novas provas ou de juntada de
provas julgadas  indispensáveis pela comissão, o licitante ou o contratado poderá apresentar
alegações finais no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação.

1.4.22 Serão indeferidas pela comissão, mediante decisão fundamentada, provas ilícitas,
impertinentes,  desnecessárias, protelatórias ou intempestivas.

1.4.23 A prescrição ocorrerá em 5 (cinco) anos, contados da ciência da infração pela
Administração, e será:
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I - interrompida pela instauração do processo de responsabilização a que se refere o caput deste
artigo;

II - suspensa pela celebração de acordo de leniência previsto na Lei nº 12.846, de 1º de agosto de
2013;

III - suspensa por decisão judicial que inviabilize a conclusão da apuração administrativa.

1.4.24 Conforme o Artigo 159 da Lei 14133/2021, os atos previstos como infrações administrativas
nesta Lei o em outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam
tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, serão apurados e julgados
conjuntamente, nos mesmos   autos, observados o rito procedimental e a autoridade competente
definidos na referida Lei.

1.4.25 Conforme o Art. 160 da Lei 14.133/2021, a personalidade jurídica poderá ser
desconsiderada sempre que utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a
prática dos atos ilícitos previstos nesta Lei ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso,
todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa  jurídica serão estendidos aos seus
administradores e sócios com poderes de administração, a pessoa jurídica sucessora ou a empresa
do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o  sancionado,
observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de
análise jurídica prévia.

1.4.25 Conforme o Art. 161 da Lei 14.133/2021, os órgãos e entidades dos Poderes Executivo,
Legislativo e Judiciário de todos os entes federativos deverão, no prazo máximo 15 (quinze) dias
úteis, contado da data de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às
sanções por eles aplicadas, para fins  de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas
e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do
Poder Executivo federal.

1.4.26 Para fins de aplicação das sanções previstas nos incisos I, II, III e IV do item 1.4.13 deste
Termo de Referência, o Poder Executivo regulamentará a forma de cômputo e as consequências da
soma de diversas sanções aplicadas a uma mesma empresa e derivadas de contratos distintos. 

1.4.25 De acordo com o Art. 162 da Lei 14.133/2021, o atraso injustificado na execução do contrato
sujeitará o contratado a multa de mora, na forma prevista em edital ou em contrato.

1.4.26 A aplicação de multa de mora não impedirá que a Administração a converta em
compensatória e promova a extinção unilateral do contrato com a aplicação cumulada de outras
sanções previstas nesta Lei.

1.4.27 Conforme o Artigo 163 da Lei 14.133/2021, é admitida a reabilitação do licitante ou
contratado perante  a própria autoridade que aplicou a penalidade, exigidos, cumulativamente:

I - reparação integral do dano causado à Administração Pública;

II - pagamento da multa;

III - transcurso do prazo mínimo de 1 (um) ano da aplicação da penalidade, no caso de
impedimento de licitar  e contratar, ou de 3 (três) anos da aplicação da penalidade, no caso de
declaração de inidoneidade;

IV - cumprimento das condições de reabilitação definidas no ato punitivo;

V - análise jurídica prévia, com posicionamento conclusivo quanto ao cumprimento dos requisitos
definidos neste artigo.
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1.4.28 A sanção pelas infrações previstas nos incisos 1.4.8 e 1.4.12 deste Termo de Referência,
exigirá, como   condição de reabilitação do licitante ou contratado, a implantação ou
aperfeiçoamento de programa de integridade pelo responsável.

1.4.29 (MANUAL DE SANÇÕES UFMS) Fica admitida a reabilitação do licitante ou contratado
perante a própria autoridade que aplicou a penalidade atendendo cumulativamente aos seguintes
critérios: reparação  integral do dano causado à Administração Pública; pagamento da multa;
transcurso do prazo mínimo de um ano da aplicação da penalidade, no caso de impedimento de
licitar e contratar, ou de 3 (três) anos da aplicação   da penalidade, no caso de declaração de
inidoneidade; cumprimento das condições de reabilitação definidas no  ato punitivo; análise jurídica
prévia, com posicionamento conclusivo quanto ao cumprimento dos requisitos definidos

1.5. DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES

1.5.1 - Universidade: 

1.5.1.1 Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo
com as cláusulas contratuais e os termos de sua proposta; 

1.5.1.2 Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor especialmente
designado, anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês e ano, bem
como o nome dos empregados eventualmente envolvidos, e encaminhando os apontamentos à
autoridade competente para as providências cabíveis; 

1.5.1.3 Notificar a Contratada por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições, falhas ou
irregularidades constatadas no curso da execução dos serviços, fixando prazo para a sua
correção, certificando-se que as soluções por ela propostas sejam as mais adequadas;

1.5.1.4 Pagar à Contratada o valor resultante da prestação do serviço, no prazo e condições
estabelecidas neste Termo de Referência; 

1.5.1.5  Efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da Nota Fiscal/Fatura da
contratada, no que couber, em conformidade com o item 6 do Anexo XI da IN SEGES/MP n. 5
/2017. 

1.5.1.6 Não praticar atos de ingerência na administração da Contratada, tais como: exercer o
poder de mando sobre os empregados da Contratada ou direcionar a contratação de pessoas
para trabalhar nas empresas contratadas; devendo reportar-se somente aos prepostos ou
responsáveis por ela indicados, exceto quando o objeto da contratação previr o atendimento
direto, tais como nos serviços de recepção e apoio ao usuário;

1.5.1.7 Considerar os trabalhadores da Contratada como colaboradores eventuais do próprio
órgão ou entidade responsável pela contratação, especialmente para efeito de concessão de
diárias e passagens. 

1.5.1.8 Fornecer por escrito as informações necessárias para o desenvolvimento dos serviços
objeto do contrato; 

1.5.1.9 Realizar avaliações periódicas da qualidade dos serviços, após seu recebimento; 

1.5.1.10  Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para
adoção das medidas cabíveis quando do descumprimento das obrigações pela Contratada; 

1.5.1.11  Assegurar que o ambiente de trabalho, inclusive seus equipamentos e instalações,
apresentem condições adequadas ao cumprimento, pela contratada, das normas de segurança
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e saúde no trabalho, quando o serviço for executado em suas dependências, ou em local por
ela designado.

1.5.1.12   A Administração terá o prazo de 1 mês, a contar da data do protocolo do
requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período. 

1.5.1.13  Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-
financeiro feitos pela contratada no prazo máximo de 2 meses.

1.5.2 - Contratada: 

1.5.2.1 Executar os serviços conforme especificações deste Termo de Referência e de sua
proposta, com a alocação dos empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas
contratuais e na quantidade e qualidade previstas no referido Termo. 

1.5.2.2  Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no
prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços efetuados em que se verificarem vícios,
defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados; 

1.5.2.3 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como
por todo e qualquer dano causado à União ou à entidade federal, devendo ressarcir
imediatamente a Administração em sua integralidade, ficando a Contratante autorizada a
descontar da garantia, caso exigida no edital, ou dos pagamentos devidos à Contratada, o
valor correspondente aos danos sofridos; 

1.5.2.4  Utilizar empregados habilitados e com conhecimentos básicos e específicos dos
serviços a serem executados, em conformidade com as normas e determinações em vigor; 

1.5.2.5  Vedar a utilização, na execução dos serviços, de empregado que seja familiar de
agente público ocupante de cargo em comissão ou função de confiança no órgão Contratante,
nos termos do artigo 7° do Decreto n° 7.203, de 2010; 

1.5.2.6  Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de
Fornecedores – SICAF, a empresa contratada deverá entregar ao setor responsável pela
fiscalização do contrato, até o dia trinta do mês seguinte ao da prestação dos serviços, os
seguintes documentos: prova de regularidade relativa à Seguridade Social; certidão conjunta
relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; certidões que comprovem a
regularidade perante a Fazenda Municipal ou Distrital do domicílio ou sede do contratado;
Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas –
CNDT, conforme alínea "c" do item 10.2 do Anexo VIII-B da IN SEGES/MP n. 5/2017; 

1.5.2.7 Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção,
Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por
todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em
legislação específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade à Contratante; 

1.5.2.8  Comunicar ao gestor e ao fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas,
qualquer ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços. 

1.5.2.9  Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pela Contratante ou por seus
prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos
documentos relativos à execução do empreendimento. 
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1.5.2.10 Paralisar, por determinação da Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo
executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou
bens de terceiros. 

1.5.2.11 Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que
for necessário à execução dos serviços, durante a vigência do contrato.

1.5.2.12 Promover a organização técnica e administrativa dos serviços, de modo a conduzi-los
eficaz e eficientemente, de acordo com os documentos e especificações que integram este
Termo de Referência, no prazo determinado. 

1.5.2.13 Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente,
cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos
serviços e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina. 

1.5.2.14  Submeter previamente, por escrito, à Contratante, para análise e aprovação,
quaisquer mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial
descritivo.

1.5.2.15 Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na
condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do trabalho
do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 

1.5.2.16 Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

1.5.2.17  Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos
prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social, bem
como as regras de acessibilidade previstas na legislação, quando a contratada houver se
beneficiado da preferência estabelecida pela Lei nº 13.146, de 2015. 

1.5.2.18 Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do
contrato; 

1.5.2.19  Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos
quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores
futuros e incertos, tais como os valores providos com o quantitativo de vale-transporte,
devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório
para o atendimento do objeto da licitação;

1.5.2.20  Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou
municipal, as normas de segurança da Contratante; 

-1.5.2.21 Prestar os serviços dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidos, fornecendo todos
os materiais, equipamentos e utensílios em quantidade, qualidade e tecnologia adequadas,
com a observância às recomendações aceitas pela boa técnica, normas e legislação;

1.5.2.22   Assegurar à CONTRATANTE, em conformidade com o previsto no subitem 6.1, “a” e
“b”, do Anexo VII – F da Instrução Normativa SEGES/MP nº 5, de 25/05/2017: 

        1.5.2.22.1 O direito de propriedade intelectual dos produtos desenvolvidos, inclusive sobre
as eventuais adequações e atualizações que vierem a ser realizadas, logo após o recebimento
de cada parcela, de forma permanente, permitindo à Contratante distribuir, alterar e utilizar os
mesmos sem limitações; 
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       1.5.2.22.2 Os direitos autorais da solução, do projeto, de suas especificações técnicas, da
documentação produzida e congêneres, e de todos os demais produtos gerados na execução
do contrato, inclusive aqueles produzidos por terceiros subcontratados, ficando proibida a sua
utilização sem que exista autorização expressa da Contratante, sob pena de multa, sem
prejuízo das sanções civis e penais cabíveis. 

1.5.2.23  Agendar previamente o período das avaliações ambientais e das avaliações
individuais, em atenção às previsões legais; 

1.5.2.24 Comprovar capacidade técnica dos profissionais credenciados (Registro no Conselho
Regional de Engenharia - CREA) para que a CONTRATANTE providencie o acesso do
profissional ao Subsistema Integrado de Atenção à Saúde do Servidor (SIASS), e seguir os
trâmites regulamentados em normativa do poder executivo federal;

 1.5.2.25 Realizar reunião inicial de alinhamento quanto aos sistemas aplicáveis ao processo
de elaboração do Laudo Técnico de Insalubridade e Periculosidade (LTIP), das legislações e
normativas aplicadas às avaliações e para ajustes de cronogramas de atendimentos entre a
CONTRATANTE e a CONTRATADA.

1.5.2.26 Esclarecer e sanar aos Fiscais e Gestores do contrato, sempre que necessário, em
reuniões posteriores às conclusões intermediárias, as dúvidas pertinentes aos resultados
apresentados nos documentos conclusivos para o bem de repasse de informações aos
requerentes dos direitos administrativos e constitucionais previstos em lei e na Constituição
Federal. 

1.5.2.27 Prestar esclarecimentos e desempenhar atividades, mesmo que não especificadas no
presente termo de referência, que sejam necessárias ao bom andamento da confecção e
desenvolvimento dos trabalhos previstos neste termo; 

1.5.2.28 Manter sigilo sobre todo e qualquer assunto da CONTRATANTE ou de terceiros de
que tomar conhecimento em razão da contratação, devendo orientar seus empregados nesse
sentido, sob pena de responsabilidade civil, penal e administrativa, conforme o caso;

1.5.2.29  Adotar medidas para a prestação dos serviços solicitados, observando todas as
condições e especificações aprovadas pela CONTRATANTE; 

1.5.2.30  A CONTRATADA deverá utilizar e fornecer profissionais devida e regularmente
contratados e registrados, especificamente os engenheiros e médicos do trabalho (mediante
comprovação de registro de classe e de especialidade) qualificados e em número suficiente
para o atendimento ao objeto da prestação de serviços, implicando à CONTRATADA total e
exclusiva responsabilidade pelo integral atendimento de toda a legislação que rege os
contratos de trabalho, e que lhe atribua responsabilidades, com ênfase na civil, tributária,
previdenciária e trabalhista, não gerando qualquer tipo de vínculo empregatício dos
empregados da CONTRATADA com a CONTRATANTE. A CONTRATADA se obriga a não
divulgar e nem fornecer dados ou informações obtidos em razão da relação contratual, e não
utilizar o nome da CONTRATANTE para fins comerciais ou em campanhas e material de
publicidade, salvo com autorização prévia.
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I.  

II.  

III.  

IV.  

V.  

 

2. Fundamentação e descrição da necessidade

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO

2.1. A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada em
tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência. 

2.2. O objeto da contratação está previsto no Plano de Contratações Anual [ANO], conforme
detalhamento a seguir:

I : 5296D PCA no PNCP
: a contratação foi prevista no PCA de 2024, sob o nº 90161Data de publicação no PNCP

/2023, , todavia, mesmo após várias buscas no Portal Nacional deDFD nº 612/2023
Contratações Públicas, não foi localizada a publicação da referida publicação.  As
contratações desta Ifes referentes ao ano de 2024 foram pesquisadas no link https://pncp.gov.
br/app/pca/15461510000133/2024, e as de 2023,  https://pncp.gov.br/app/pca
/33004540000100/2023. Por esse motivo, foi enviada nova  para publicaçãoDFD 674/2024
no PNCP, referente à presente contratação.

: Ainda não consta no PCA da UFMS, pois a página ainda não foiId do item no PCA
atualizada.

: 835/SERVIÇOS CIENTÍFICOS E OUTROS SERVIÇOS TÉCNICOSClasse/Grupo
: 154054-225/2024Identificador da Futura Contratação

 

3. Descrição da solução como um todo

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO
OBJETO

3.1. A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico específico dos
Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência. 

4. Requisitos da contratação

REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

Sustentabilidade:

4.1. Devem ser atendidos os critérios de sustentabilidade do Guia Nacional de Contratações
Sustentáveis.

Indicação de marcas ou modelos:

4.2. Não se aplica.

Da vedação de utilização de marca/produto na execução do serviço:

4.3. Não se aplica.



UASG 154054 Termo de Referência 193/2024

Câmara Nacional de Modelos de Licitações e Contratos da Consultoria-Geral da União
Atualização: Dezembro/2023
Termo de Referência – Contratação Direta                                                                                                                                         
Aprovado pela Secretaria de Gestão.
Identidade visual pela Secretaria de Gestão

12 de 21

Da exigência de carta de solidariedade:

4.4. Não se aplica.

Subcontratação:

4.5. Não é admitida.

Garantia da contratação:

4.6 Não será exigida garantia da contratada, pois os pagamentos serão realizados ao final de cada
mês, após a realização e verificação dos serviços executados.

Vistoria:

4.7. Não se aplica.

 

 

5. Modelo de execução do objeto

5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

Consiste na elaboração e entrega do Laudo Técnico de Insalubridade e Periculosidade (LTIP),
que é documento obrigatório para apontar as atividades existentes na empresa que podem ou
não ser insalubres. O laudo subsidiará a empresa na classificação do grau de insalubridade,
assim como na caracterização e no nível de exposição do trabalhador para o pagamento do
adicional nos percentuais de 5%, 10% ou 20% (conforme Art. 11 - Lei 8.270/91).

A UFMS disponibilizará à CONTRATADA uma lista nominal dos servidores com dados
específicos em formulário padrão para o desenvolvimento das atividades. O envio deste
formulário será via e-mail institucional e consistirá no início do atendimento. O referido
documento conterá as informações prévias e individuais dos servidores que requerem a análise
da avaliação quanto ao adicional de insalubridade e periculosidade.

Como segunda etapa, a CONTRATADA informará a disponibilidade de atendimento, durante o
expediente da CONTRATANTE, que formatará a agenda de visitas. Após início dos
atendimentos, o prazo de entrega do documento será de até 45 dias corridos a contar da última
visita ou avaliação.

Os Laudos Técnicos de Insalubridade e Periculosidade (LTIP), documentos objeto da
avaliação, ao final do atendimento, serão apresentados com a assinatura digital e serão
entregues de forma eletrônica, seguindo o modelo padrão da UFMS. Os referidos Laudos
serão realizado por Engenheiro de Segurança do Trabalho disponibilizado pela
CONTRATADA, que deverá:

Comprovar capacidade técnica dos profissionais credenciados (Registro no Conselho Regional 
de Engenharia - CREA) para a CONTRATANTE providencie o acesso do profissional ao
Subsistema Integrado de Atenção à Saúde do Servidor (SIASS), e seguirá os tramites
regulamentados em normativa do poder executivo federal;

Realizar reunião inicial de alinhamento quanto aos sistemas aplicáveis ao processo de 
elaboração do Laudo Técnico de Insalubridade e Periculosidade (LTIP), das legislações e
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normativas aplicadas às avaliações e para ajustes de cronogramas de atendimentos entre a
CONTRATANTE e a CONTRATADA.

 O Laudo Técnico de Insalubridade e Periculosidade (LTIP) será realizado diretamente no
Subsistema Integrado de Atenção à Saúde do Servidor (SIASS).

 O Laudo Técnico de Insalubridade e Periculosidade (LTIP), sempre que necessário, será
acompanhado da avaliação ambiental com os resultados e a análise das medições obtidas
(Laudos de Tolerância) para os agentes químicos e físicos, em que a INSTRUÇÃO
NORMATIVA SGP/SEGGG/ME nº 15 de 16 de março de 2022 e a NORMA
REGULAMENTADORA N. 15, ANEXO Nº 14 preveem como indispensáveis, ficando sob a
responsabilidade da CONTRATADA deter toda a estrutura para atendimento.

 

 

 

6. Modelo de gestão do contrato

6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 

6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas
avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências
de sua inexecução total ou parcial.

6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de
execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais
circunstâncias mediante simples apostila.

6.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito
sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.

6.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências
que devam ser cumpridas de imediato.

6.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá
convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do
plano de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos
mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano
complementar de execução da contratada, quando houver, do método de aferição dos
resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros.

 

Fiscalização

6.9. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelos fiscais do contrato, ou
pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput).

Fiscalização Técnica
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6.10. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas
todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a
Administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VI);

6.11. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as
ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a
regularização das faltas ou dos defeitos observados. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, §1º e
Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, II);

6.12. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá
notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção.
(Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, III);

6.13. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que
demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as
medidas necessárias e saneadoras, se for o caso. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, IV);

6.14. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas,
o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. (Decreto nº
11.246, de 2022, art. 22, V);

6.15. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do
contrato sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou à prorrogação contratual
(Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VII).

Gestor do Contrato

6.16. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e
fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de
gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das
alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da
necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da administração.
(Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, IV).

6.17. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas
as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o
caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência. (Decreto nº 11.246, de
2022, art. 21, II).

6.18. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada,
para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal
da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. (Decreto nº 11.246, de
2022, art. 21, III).

6.19. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais
técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado,
com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente
definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto
de cumprimento de obrigações. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, VIII).

6.20. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de
responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o
art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal,
conforme o caso. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, X).
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6.21. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos
objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o
aprimoramento das atividades da Administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, VI).

6.23. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a
formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela
fiscalização e gestão nos termos do contrato.

7. Critérios de medição e pagamento

7. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO 

LIQUIDAÇÃO

7.1. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de 10 dias
úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período, nos termos do
art. 7º, §2º da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77/2022.

7.2. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de
prorrogação, nos casos de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o
limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021

7.3. Para fins de liquidação, o setor competente deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura
apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:

      7.3.1.  o prazo de validade;

      7.3.2.  a data da emissão;

      7.3.3.os dados do contrato e do órgão contratante;

      7.3.4. o período respectivo de execução do contrato;

      7.3.5. o valor a pagar; e

      7.3.6. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

7.4. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação
da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras,
reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus à contratante;

7.5. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da
regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de
acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação
mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133/2021.

7.6. A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para:

a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas;

b) identificar possível razão que impeça a contratação no âmbito do órgão ou entidade, tais como a
proibição de contratar com a Administração ou com o Poder Público, bem como ocorrências
impeditivas indiretas (INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 3, DE 26 DE ABRIL DE 2018).
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7.7. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será
providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua
situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por
igual período, a critério do contratante.

7.8. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante
deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à
inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para
que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus
créditos.

7.9. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão
contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla
defesa.

7.10. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até
que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto ao
SICAF.

Prazo de pagamento

7.11. O pagamento será efetuado no prazo máximo de até dez dias úteis, contados da finalização
da liquidação da despesa, conforme seção anterior, nos termos da Instrução Normativa SEGES/ME
nº 77, de 2022.

7.12. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados
monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização,
mediante aplicação do índice IPCA de correção monetária. 

Forma de pagamento

7.13. O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e
conta corrente indicados pelo contratado.

7.14. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária
para pagamento.

7.15. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 

     7.15.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão
retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação
vigente.

7.16. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar
nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos
por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação,
por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida
Lei Complementar.

Antecipação de pagamento 

7.17. A presente contratação não permite a antecipação de pagamento
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8. Forma e critérios de seleção e regime

8. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO E REGIME DE EXECUÇÃO

Forma de seleção e critério de julgamento da proposta

8.1. O contratado será selecionado por meio da realização de procedimento de dispensa de
licitação, com fundamento na hipótese do art. 75, inciso XV, da Lei nº 14.133/2021.

Regime de execução 

8.2. O regime de execução do contrato será melhor técnica, por se tratar de dispensa de licitação. 

Exigências de habilitação

8.3. Previamente à celebração do contrato, a Administração verificará o eventual descumprimento
das condições para contratação, especialmente quanto à existência de sanção que a impeça,
mediante a consulta a cadastros informativos oficiais, tais como:   

a) SICAF;   

b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido
pela Controladoria-Geral da União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis);   

c) Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela
Controladoria-Geral da União (https://www.portaltransparencia.gov.br
/sancoes/cnep) 

 

8.4. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa interessada e de seu sócio
majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas
ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o
Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário. 

8.5. Caso conste na Consulta de Situação do interessado a existência de Ocorrências Impeditivas
Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no
Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. 

8.6. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento
similares, dentre outros. 

8.7. O interessado será convocado para manifestação previamente a uma eventual negativa de
contratação. 

8.8. Caso atendidas as condições para contratação, a habilitação do interessado será verificada por
meio do SICAF, nos documentos por ele abrangidos. 

8.9. É dever do interessado manter atualizada a respectiva documentação constante do SICAF, ou
encaminhar, quando solicitado pela Administração, a respectiva documentação atualizada. 

8.10. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo
aqueles legalmente permitidos. 

8.11. Se o interessado for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o
fornecedor for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto para atestados
de capacidade técnica, caso exigidos, e no caso daqueles documentos que, pela própria natureza,
comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz. 
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8.12. Serão aceitos registros de CNPJ de fornecedor matriz e filial com diferenças de números de
documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do
recolhimento dessas contribuições. 

8.13. Para fins de habilitação, deverá o interessado comprovar os seguintes requisitos, que serão
exigidos conforme sua natureza jurídica: 

 - Habilitação jurídica

8.1. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada
: inscrição do ato constitutivo,como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI

estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial
da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do8.21. Sociedade simples
local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;

: inscrição do ato8.22. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária
constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no
Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera,
com averbação no Registro onde tem sede a matriz;

8.25. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da
consolidação respectiva.

Habilitação fiscal, social e trabalhista

8.15. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas
Físicas, conforme o caso;

8.16. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão
expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-
Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida
Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos
termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal
do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.

8.17. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

8.18. declaração de que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou
insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de
aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição;

8.19. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a
apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da
Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943;

8.20. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes [Estadual/Distrital] ou [Municipal/Distrital]
relativo ao domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com
o objeto contratual;

8.21. Prova de regularidade com a Fazenda [Estadual/Distrital] ou [Municipal/Distrital] do domicílio
ou sede do fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;

8.22. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos [Estadual/Distrital] ou [Municipal
/Distrital] relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a
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apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente,
na forma da lei.

8.23. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os
benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará
dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal. 

Qualificação Econômico-Financeira - 

8.35. certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede do
interessado, caso se trate de pessoa física, desde que admitida a sua contratação (art. 5º, inciso II,
alínea “c”, da Instrução Normativa Seges/ME nº 116, de 2021), ou de sociedade simples;

8.36. certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - Lei nº 14.133,
de 2021, art. 69, caput, inciso II);

Qualificação Técnica 

8.44. Comprovação de aptidão para execução de serviço de complexidade tecnológica e
operacional equivalente ou superior com o objeto desta contratação, ou com o item pertinente, por
meio da apresentação de certidões ou atestados, por pessoas jurídicas de direito público ou
privado, ou regularmente emitido(s) pelo conselho profissional competente, quando for o caso.

8.44.3. Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou da
filial da empresa interessada. 

8.44.4. O interessado disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da
legitimidade dos atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do contrato
que deu suporte à contratação, endereço atual da contratante e local em que foi executado o objeto
contratado, dentre outros documentos.

 

9. Estimativas do valor da contratação

Valor (R$): 391.068,00

9. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO

9.1. O custo estimado total da contratação é de  (trezentos e noventa e um mil eR$ 391.068,00
sessenta e oito reais), conforme proposta apresentada pela contratada (Processo
Administrativo 23104.020515/2024-49).

 

10. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

10.1. A contratação será atendida pela seguinte dotação:

 

:PROGRAMA DE TRABALHO

12.364.5113.20RK.0054 - Funcionamento de Instituições Federais de Ensino Superior no estado de MS;

12.364.5113.8282.0054 -  Reestruturação e Modernização das Instituições Federais de Ensino Superior;
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UG:

154054 - Fundação Universidade Federal de Mato Grosso do Sul

FONTES DOS RECURSOS:

1000000000 - Recursos Livres da União 

1050000112 - Recursos Próprios Livres da UO

3008000000 - Educação Pública, com prioridade para a Educação Básica

:NATUREZA DA DESPESA

3390.39 - Outros serviços de terceiros - PJ 

GESTÃO:

15269 - Fundação Universidade Federal de Mato Grosso do Sul

PTRES:

231041 - Ação: 20RK - Funcionamento de Instituições Federais de Ensino Superior no Estados de MS

                  PO: 0000 - Funcionamento

231044  -  Ação:  8282 - Reestruturação e Modernização das Instituições Federais de Ensino Superior

                 PO: 0000 - Reuni

 

20 de agosto de 2024, Campo Grande - MS.

 

__________________________________

Assinatura digital dos membros da equipe de apoio

10. Responsáveis

Todas as assinaturas eletrônicas seguem o horário oficial de Brasília e fundamentam-se no §3º do Art. 4º do Decreto nº 10.543, 
.de 13 de novembro de 2020

 

 

 

 

PEDRO CESAR LOPES TEIXEIRA DE PAIVA
Equipe de apoio

 Assinou eletronicamente em 16/09/2024 às 09:51:08.

 

 

 

 

 

 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
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GIOVANNA ESPINDOLA MELGAREJO
Equipe de apoio

 Assinou eletronicamente em 16/09/2024 às 09:49:30.
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